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Superior Tribunal de Justiça 

RECURSO ESPECIAL N° 1.087.111 - MS (2008/0211298-5) 

RELATOR 
RECORRENTE 
PROCURADOR 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
: JOÃO CLÁUDIO DOS SANTOS E OUTRO(S) 
: MARIA HENRIQUETA DE ALMEIDA 
: MARIA HENRIQUETA DE ALMEIDA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, fundado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 

No referido aresto, o Tribunal de origem — em sede de regimental — 
manteve decisão monocrática que havia negado provimento a agravo de instrumento interposto 
pelo ora recorrente contra decisão que, nos autos de execução de sentença, determinou sua 
intimação para que efetnese o imediato pagamento do valor referente aos honorários 
advocatielos que estavam sendo executados na forma de Requisição de Pequeno Valor — RPV, 
sob pena de bloqueio e sequestro dos valores. 

O recorrente alega, nas razões de sieu recurso especial, ofensa ao art. 
730 do Código de Processo Civil, sustentando que "qualquer requisição de pagamento para 
atender ordem judicial transitada em julgado deve ser efetuada pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça" (fl. 80), não sendo possível a requisição diretamente pelos juizes de primeira instância. 

Contrarrazões às fls. 125/128. 

O Tribunal de origem, constatando haver multiplicidade de recursos 
com fundamento nessa questão de direito, selecionou o presente recurso como representativo da 
controvérsia, com fundamento no § 1° do art. 543-C do Código de Processo Civil. 

Encaminhados os autos a esta Corte, em decisão da lavra do em. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima (fl. 139), o recurso especial foi admitido como representativo de 
controvérsia, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, e, tendo em vista se 
tratar de matéria processual de competência das três Seções deste Tribunal, o referido feito foi 
submetido a julgamento da Corte Especial, a qual proferiu a seguinte ementa: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. 
COMPETÊNCIA. PRESIDENTE DO TRIBUNAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL. ART. 543-C, § 2°, DO CPC C/C O 
2° DA RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça 

O Ministério Público Federal, às fls. 212/217, opinou pelo 
conhecimento e provimento do recurso. 

Na sessão realizada em 6 de maio deste ano, a Corte Especial, em 
questão de ordem, por maioria, determinou a desafetação do presente recurso, tendo em vista 
que apenas a Primeira Seção é atualmente competente para o julgamento da matéria em 
destaque (fl. 236). 

Passo a decidir. 

Inicialmente, anoto que assumi a relatoria deste processo em 
10/09/2014. 

Consoante debatido pela Corte Especial na sessão de 6 de maio do 
corrente, a competência para julgamento de feitos relacionados a direito público passou a ser 
inteiramente da Primeira Seção desta Corte, não mais se justificando o julgamento de recurso 
especial representativo da controvérsia por Seção que não mais tenha competência para a 
matéria. Assim, este recurso especial ha de ser desafetado da condição de representativo da 
controvérsia. 

Quanto ao mérito recursal, o tema objeto do presente recurso cinge-se à 
possibilidade de magistrado de primeira instância, em sede de execução por quantia certa contra 
a Fazenda Pública, determinar diretamente a expedição de requisição de pequeno valor, sem 
realizar a solicitação do pagamento por intermédio do presidente do tribunal. 

A Constituição Federal, no art. 100, § 30  — cuja redação trazida pela 
Emenda n. 62/2009 não sofreu nenhuma alteração substancial má,* conteúdo —, dispõe, in 
verbis: 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, 
far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 

Ln 	 precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de 
Lb; 
Ln 	 casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
cs3 	 abertos para este fim. 

(—) 
§ 3° O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 
precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis 
como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude 

o 
E 	 de sentença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n°  62, de 2009). o 

o 
o. 	 Por sua vez, o Código de Processo Civil, ao tratar da execução por 
o ro 	 quantia certa contra a Fazenda Pública, prevê: o 

Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, o 
c 	 citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os 
cu 
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Superior Tribunal de Justiça 
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opuser, no prazo legal, observar-se-ao as seguintes regras: 
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal 
competente; 
II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta 
do respectivo crédito. 

Da leitura dos dispositivos acima destacados, exsurge certo que, na 
execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, não há nenhuma previsão acerca da 
possibilidade de determinação de pagamento diretamente pelo magistrado de primeiro grau, 
ainda que se trate de requisição de pequeno valor. 

Assim, assiste razão ao recorrente, tendo em vista a expressa 
necessidade de que todos os pagamentos a serem realizados pela Fazenda Pública — tanto 
precatórios, como requisições de pequeno valor — sejam efetivados por intermédio do 
presidente do tribunal respectivo. 

Cumpre destacar que a Lei n. 10.259/2001 — dos Juizados Especiais 
Federais—, em seu art. 17, confere ao magistrado singular expedir diretamente a requisição de 
pequeno valor, sendo certo que a referida legislação aplica-se somente aos débitos oriundos dos 
referidos Juizados, não àqueles procedentes do Juizo comum, por ausência de previsão legal. 

Note-se, ainda, que, não obstante a previsão legal, há determinação do 
Conselho da Justiça Federal — arts. I°, 2' e 9° da Resolução n. 168, de 5 de dezembro de 2011 
— no sentido de que, mesmo nos Juizados Especiais Federais, a requisição de pequeno valor 
seja efetivada por intermédio do presidente do tribunal respectivo. 

Em relação ao tema, esta Corte já se manifestou anteriormente. 
Ilustrativamente: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
FAZENDA 	PÚBLICA 	ESTADUAL. 	EXECUÇÃO. 
FRACIONAMENTO. VERBA HONORÁRIA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO 	VALOR. 	PRINCIPAL. 	PRECATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. JUIZ DA EXECUÇÃO. REQUISIÇÃO 
DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. PRESIDENTE DO TRIBUNAL. 
COMPETÊNCIA. ART. 730,1, CPC. OBSERVÂNCIA. 
1. Inadmissível se mostra o fracionamento do valor total da execução, de 
modo a possibilitar que a parte referente aos honorários advocaticios (não 
excedente ao teto de sessenta salários mínimos) se efetive via RPV, e a 
outra se dê mediante precatório. Ressalta-se que, para fins de pagamento, a 
execução da verba honorária segue a sorte da execução principal, sendo 
vedado o seu fracionamento para fins de configuração de execução de 
pequeno valor, em que desnecessária a expedição de precatório. 
2. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, deve o juiz da 
execução reportar-se ao presidente do Tribunal ao qual está vinculado para 
a expedição da requisição, não podendo fazê-lo diretamente ao chefe do 
Poder Executivo, trate-se de pagamento realizado por meio de precatório ou 
mesmo por requisição de pequeno valor. 
3. Recurso especial provido. (REsp 1068750/M5, Relator Ministro 
HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO — DESEMBARGADOR 
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Superior Tribunal de Justiça 

CONVOCADO DO TJ/AP — QUINTA TURMA, DJe 16/11/2010) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO. PEQUENO VALOR. 
1. Ao presidente do Tribunal a que está vinculado o juízo da execução de 
quantia certa contra a Fazenda Pública compete exclusivamente 
determinar: a) a expedição da requisição de pequeno valor; e b) a inscrição 
do débito no regime precatorial (art. 730, incisos I e II, do CPC). 
2. Recurso especial provido, para negar, por ausência de expressa 
autorização legal, a expedição de requisição de quantia de pequeno valor 
pelo próprio magistrado de primeiro grau para pronto pagamento do 
montante devido. (REsp 1070296/MS, Relator Ministro CELSO LIMONGI 
— DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/Sào Paulo — SEXTA 
TURMA, DJ e 05/04/2010) 

ADMINISTRATIVO — EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
— REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR — ART. 730 DO CPC — ATO 
DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
— PRECEDENTES. 
1. A requisição de pagamento das obrigações devidas pela Fazenda Pública 
é de competência exclusiva do Presidente do Tribunal a que está vinculado 
o juízo da execução, cabendo a este ,o cumprimento do disposto no artigo 
730 do CPC, tanto nos pagamentos reáizados por meio de precatórios como 
por requisições de pequeno valor. 
2. Interpretação sistemática dos arts. 100, § 3.°, da Carta Magna e 730,1 e 
II, do CPC. 
3. Recurso especial provido. (REsp 1082310/MS, Relatora Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2009) 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR FEITA PELO PRÓPRIO JUIZ DA EXECUÇÃO 
DIRETAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO ARTIGO 730 
DO CPC. ATO DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL A QUE O JUIZ ESTÁ VINCULADO. 
1. A questão debatida nos autos gira em torno da possibilidade de 
magistrado de primeiro grau determinar diretamente a requisição de 
pequeno valor a chefe do Poder Executivo local, sem a interferência do 
Presidente do Tribunal competente. 
2. Primeiramente, registra-se que o ato impugnado pelo mandado de 
segurança não é a decisão interlocutória que determinou o pagamento dos 
honorários, mas sim o oficio que comunicou tal decisão ao Presidente do 
Tribunal; logo, não há falar em inadequação da via eleita. 
3. A interpretação sistemática dos arts. 100, § 3.°, da Carta Magna e 730,1 
e II, do CPC denota que, não obstante tratar-se de obrigação de pequeno 

o. 	 valor e, por isso, insuscetível de expedição de precatório, a requisição deve 
o ser ordenada pelo Presidente do Tribunal no ara de privilegiar a ordem 

cronológica de habilitação dos créditos oponíveis contra a Fazenda. Isso o 

quer dizer que a requisição do pagamento das obrigações devidas pela 

o Fazenda Pública é de competência exclusiva do Presidente do Tribunal a 
'E 	 que está vinculado o juízo da execução, cabendo a este o cumprimento do <E, 

disposto no artigo 730 do CPC, tanto nos pagamentos realizados por meio 
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de precatórios como por requisições de pequeno valor. (Precedente: REsp 
705.331/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 27 
de março de 2006). 
4. Embora tenha a Lei 10.259/2001, dos Juizados Especiais Federais, 
conferido, em seu artigo 17, caput e §2°, poderes ao juiz singular para que, 
em substituição ao Presidente do Tribunal, determine o pagamento de 
requisição de pequeno valor, tal procedimento não pode ser aplicado nas 
execuções dos demais órgãos do Poder Judiciário, por ausência de expressa 
previsão legal. 
5. Recurso ordinário provido. (RMS 27889/PB, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2009) 

Ante o exposto, DETURMINO A DESAFETAÇÃO do presente 
recurso como representativo da controvérsia. Nos termos do art. 557, § 1°-A, do Código de 
Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao especial para determinar que a expedição de 
requisição de pequeno valor seja feita por intermédio do presidente do tribunal. 

Comunique-se aos Ministros da Primeira e da Terceira Seções, bem 
como aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça. 

Intime-se. Publique-se. 

Brasília (DF), 1° de junho de 2015. 

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
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